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Resumo
As concepções sagradas e míticas da cultura Guarani Mbya 
são predominantes nos conteúdos dos projetos pedagógicos 
e atividades dos três Centros de Educação e Cultura Indígena 
(CECIs), inseridos em três aldeias da cidade de São Paulo. As 
kyringue (crianças) aprendem saberes míticos próprios de um 
conhecimento caracterizado por uma visão cósmica e de totali-
dade da vida na natureza. A polarização desses conhecimentos 
ocorre diante de uma concepção temporal (Ara Pyau/Ara Yma) 
que ordena o ano letivo, durante o qual modelam-se histórias, 
rituais e eventos em geral, qualificados como experiências para 
o conhecimento do mundo. As crianças, ao simbolizarem os 
saberes sagrados, tornam-se um investimento do movimento 
de resistência cultural dos Guarani Mbya e do desempenho 
intercultural dos CECIs.
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Mythical representations and production of 
knowledge: the child (kyringüé) Guarani 
Mbya and the CECIs
Abstract
The sacred and mythical conceptions of  the Guarani Mbya 
culture are predominant in the content of  the pedagogical 
projects and activities of  the three centers of  Education and 
Indigenous Culture (CECIs), present in three villages of  the 
city of  São Paulo. The kyringue (children) learn mythical 
learnings, of  a knowledge characterized by a cosmic vision 
of  the extent of  life, in nature. The polarization of  this 
knowledge occur through a temporal conception (Ara Pyau/
Ara Yma) which sorts the academic year, in which histories, 
rituals and general events, qualified as experiences for world 
knowledge, are modeled. The children, upon symbolizing the 
sacred knowledge, become an investment of  the movement 
of  cultural resistance of  the Guarani Mbya, and of  the in-
tercultural performance of  the CECIs. 
Key-words: Guarani Mbya child, CECI (Centre of  Education 
and Indigenous Culture); Indigenous education; Mythical 
knowledge.
Representaciones y producción de 
conocimientos míticos: el niño (kyringüé) 
Guaraní Mbya y el CECIs
Resumen
Los conceptos sagrados y míticos de la cultura Mbya Guaraní 
son frecuentes en los contenidos de los proyectos pedagógi-
cos y actividades de los tres centros de Educación y Cultura 
indígena (CECIs) colocados en tres localidades de la ciudad 
de Sao Paulo. Los kyringue (hijos) aprenden sus propios cono-
cimientos míticos que se caracterizan por una visión cósmica 
y la totalidad de la vida en la naturaleza. La polarización de 
este conocimiento se produce ante de un concepto temporal 
(Ara Pyau/ Ara Yma) ordenando el año escolar. Es-historias 
modeladas, los rituales, los acontecimientos y las experiencias 
de conocimientos. Los niños, que simbolizan el conocimiento 
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sagrado convertirse en un investimiento del movimiento de 
resistencia cultural de los guaraníes mbya y el rendimiento 
intercultural del CECIs.
Palabras clave: Niño guaraní mbya; CECI (Centro de Educación 
y Cultura indígena); Educación indígena; Conocimiento mítico.
Introdução
A escolarização indígena no Brasil decorreu de uma iniciativa 
vinculada ao processo de colonização. Conforme Ferreira (2001, p. 
72), a história da educação indígena pode ser dividida em quatro 
fases. A primeira esteve a cargo exclusivo de missionários católicos 
(notadamente, os jesuítas); a segunda é marcada pela criação do 
SPI (1910), estendendo-se à política de ensino da FUNAI e às 
suas articulações com o Summer Institute of  Linguistics (SIL) e outras 
missões religiosas. A terceira fase originou-se durante a ditadura 
militar, nos fins dos anos 60 e nos anos 70, e se deveu a iniciativas 
de movimentos indígenas, com caráter emancipatório, tanto no 
que diz respeito aos direitos de território como à educação. No 
processo, há também a considerar a atuação das organizações in-
dígenas não governamentais. Uma quarta fase prolonga-se a partir 
da década de 80, quando os povos indígenas decidem definir e 
autogerir os processos de educação formal.1
É preciso entender que esse processo tem como suporte 
uma realidade demográfica, que foi sendo o alvo das orienta-
ções políticas.
Nos séculos XVI e XVII, o movimento colonialista por-
tuguês projetava-se sobre um quadro no qual a maior parte da 
população era indígena, população essa que decresceu dramati-
camente até os séculos XIX e XX. A respeito, dados apresen-
tados pela FUNAI (AZEVEDO, 2013) atestam que em 1500 a 
população indígena era de 3.000.000, reduzidos, na década de 
1940, para 200.000 habitantes (ib). O declínio revelou-se menos 
acentuado de 1940 a 1995 e, no período, de 2000 a 2010 houve 
um aumento para 400.000 indígenas (ib). Na atualidade, a po-
1 No campo da educação escolar, essas fases não ocorrem de forma linear e contínua 
como observa Ferreira (ib). 
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pulação é de 817.962 indígenas, com 305 povos distribuídos em 
504 terras, falando cerca de 274 línguas (ib).
Nesse universo, destacam-se os povos guarani que perten-
cem ao tronco Tupi, família Tupi-Guarani, subgrupo Guarani, 
compreendendo três parcelas em território brasileiro: os Kaiowa, 
os Nhandeva (Xiripa) e os Mbya. 
Os Mbya, foco deste trabalho, distinguem-se por serem os 
mais resistentes às práticas messiânicas ligadas ao encontro mís-
tico da Terra Sem Males (Yvy Mara e’ý) (GODOY, 2003; MELIÁ, 
1989; CADOGAN, 1959). Ao lado dessa tendência, os dados 
etnográficos registram uma convicção sempre renovada e forta-
lecida entre os Mbya de reproduzirem, de forma compreensiva, 
o sistema simbólico de seus valores culturais, o qual se expressa 
pelo termo nhandereko (“nosso modo de ser”). Essa concepção 
é representativa do universo sagrado e também exprime uma 
oposição ao “outro”, o civilizado, como sendo dominador e 
hierarquicamente superior. Nesse contexto de oposições, o termo 
jurua2 é utilizado para designar os não-indígenas.
Dados da FUNAI & ISA (2013) referem-se a 4.069 indíge-
nas presentes no Estado de São Paulo, dos quais os Mbya somam 
1.802 habitantes, distribuídos por 19 aldeias. A população geral 
dos Guarani é de aproximadamente 98.000, 51.000 dos quais ha-
bitam o Brasil (dados de 2008, conforme FUNBASA/FUNAI).3O 
quarto período da escolarização indígena, já mencionado, é regido 
por uma legislação específica, que reconhece “aos índios sua 
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, bem 
como ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses” 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, de 05/10/88, artigos 210, 215, 
231 e 232). O Decreto Federal nº. 26/91 de 04/12/91 dispõe 
sobre a educação indígena no Brasil e atribui ao Ministério da 
Educação a competência para coordenar as ações referentes à 
educação indígena, em todos os níveis e modalidades de ensino. 
Esse decreto é complementado pela Lei Federal nº. 9.394/96 de 
2 O termo Juruá significa literalmente “boca com cabelo” em referência à barba e ao 
bigode dos europeus conquistadores.
3 Essa estatística vem sendo alterada pelos crescentes registros de indígenas nas áreas 
de São Paulo e adjacências.
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20/12/96, que estipula que os sistemas de ensino, com a colabo-
ração das agências federais de fomento à cultura e de assistência 
aos índios, desenvolverão programas integrados de ensino e pes-
quisa para a oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos 
povos indígenas, com objetivos definidos e com o apoio técnico 
e financeiro para o desenvolvimento de programas.
No ano de 1999, encontram-se detalhadas as diretrizes 
curriculares sobre a educação escolar indígena, assim como a 
estrutura e funcionamento da “Escola Indígena” (Parecer CNE/
CEB nº. 14/99 de 18/10/99). Nesse mesmo ano, a Resolução 
CNE/CEB nº. 3/99, de 10/11/99, enfatiza o ensino intercultural 
e bilíngue, a valorização dos povos indígenas e a afirmação e 
manutenção da diversidade étnica, além de orientar a organiza-
ção da escola indígena, a formulação do projeto pedagógico e a 
formação de professores, definindo as esferas de competência 
dos sistemas e o regime de colaboração entre eles.
Os anos de 200l, 2002 e 2003 registram outras resoluções 
e pareceres sobre o assunto, atinentes à formação do professor 
indígena em nível universitário e às normas para a criação, regu-
lamentação, autorização e reconhecimento das escolas indígenas 
no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo (Resolução SE 
nº. 147/03, de 29/12/03). 
Em 2004, novo decreto dispõe sobre a criação dos Centros 
de Educação e Cultura Indígena – CECI (Decreto nº. 44.389/04, 
de 18/02/04). Nessa data, são estabelecidas diretrizes relativas 
à Política Estadual de Atenção aos Povos Indígenas e é criado 
o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Interse-
torial de Assuntos Indígenas (Decreto Estadual nº. 48.532/04, 
de 09/03/04). Por meio de um parecer, fica autorizado o fun-
cionamento dos Centros de Educação Infantil Indígena (CEII) 
vinculados aos CECIs (Parecer CME nº. 30/04, de 04/11/04; 
Projeto Pedagógico CECI Krucutu, 2011).
Com apoio na legislação citada, formularam-se, em 2004, as 
propostas pedagógicas das escolas de educação infantil indígena, 
localizadas em três aldeias da cidade de São Paulo (Tenonde 
Porã, Krucutu e Tekoa Pyau). Há dois anos, sob o slogan “10 
ANOS DE CECI”, ocorreram muitas comemorações e uma pu-
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blicação sobre os participantes do projeto.4 A população infantil 
dos CECIs é de 271 crianças, sendo 38 alunos no Krucutu, 120 
no Tenonde Poã e 113 no Tekoa Pyau (FERREIRA & GODOY, 
2014, p. 113).5
Essa experiência pedagógica abrange limites distintos de 
cultura, com a criação de fronteiras expressivas dos grupos em 
interação. O fluxo constante entre os agentes de origens diversas, 
que ocorre no CECI leva em conta a presença do modo de ser 
(nhandereko) dos Mbya e um modelo de escola que difere das 
escolas infantis não indígenas, tornando-se uma escola do jeito 
de ser do povo por ela servido (NOAL, 2003, p. 10). Os grupos 
étnicos persistem como unidades significativas, na medida em que 
as diferenças culturais são reforçadas na estruturação da interação:
Em primeiro lugar, fica claro que a fronteira persiste apesar 
do fluxo de pessoas que as atravessam. Em outras palavras, as 
distinções de categorias étnicas não dependem de uma ausência 
de mobilidade, contato e informação. Mas acarretam processos 
sociais de exclusão e de incorporação pelas quais categorias dis-
cretas são mantidas, apesar das transformações na participação 
e na pertença no decorrer de histórias de vidas individuais. Em 
segundo lugar, descobre-se que relações sociais estáveis, persisten-
tes e muitas vezes de uma importância social vital, são mantidas 
através de fronteiras e são frequentemente baseadas precisamente 
nos estatutos étnicos dicotimizados (BARTH, 1969, p. 188).
O caráter intercultural, de origem híbrida, das experiências 
e diferenças em jogos indicam que uma “teoria não ingênua da 
hibridação é inseparável de uma consciência crítica de seus limites, 
do que não se deixa, ou não quer ou não pode ser hibridado” 
(CANCLINI, 2008, p. XXVII). Assim, a hibridação dos processos 
4 Trata-se de um livro publicado em 2015 pela SMC, DOT, com 94 páginas, sob o 
título: CECI: 10 anos de história. Essa obra compreende relatos de indígenas ligados 
aos três CECIs, contando suas vidas (depoimentos) e o histórico da criação da escola.
5 Esses dados dizem respeito ao ano de 2012. Na atualidade, essas cifras se mantêm; 
conforme informações de Willian Macena, são de 60, 80 e 132, respectivamente, 
totalizando 272.
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socioculturais significa que as estruturas ou “práticas discretas, 
que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas 
estruturas, objetos e práticas” (CANCLINI, 2008, p. XIX).
A Terra Sem Males: imaginário, mito e 
história
Os discursos míticos compreendem um tipo de filosofia 
no qual predomina a continuidade do pensamento e da ação 
(LITAIFF, 2016). Sob a designação de mba’e ypy (algo do iní-
cio), ou nhande rekorã idjypy (mitos), produzem-se concepções 
culturais expressivas do nhandereko, que surgem polarizadas no 
universo simbólico, como teko porã, que indica, muito mais que 
uma história, a boa maneira de viver: “Teko é a nossa vida” 
(LITAIFF, 2016).
O lugar em que o ser humano se coloca nesse contexto 
implica um compromisso ideológico, como representação de uma 
fonte de crenças consideradas verdadeiras pelas comunidades de 
origem. Diante do modelo de conduta das divindades e de sua 
sacralidade, o ideal de ir ao seu encontro, o desejo pleno de se 
unir ao divino, impregna o saber cotidiano.
O caráter de autenticidade e de etnicidade funda-se no 
esforço que as migrações em busca da Terra Sem Males ocor-
reram no passado (séculos XVIII, XIX), em direção ao leste, 
configurando o atual alojamento das aldeias mbya no litoral das 
regiões Sul e Sudeste, nas encostas da Serra do Mar. É possível 
se entender a crise instalada no processo da busca pela Terra 
Sem Males, por meio da crença dos indígenas de não ser mais 
possível seguir essa viagem (oguataa, caminhada), com o adia-
mento do cataclisma, que uma vez já aniquilou o universo, a 
Primeira Terra. As alusões a yvy mara e’ý, com a significação de 
uma busca mais ecológica do que religiosa, isto é, de territórios 
virgens para a caça e a prática da agricultura indígena, pode ser 
estendida para a estrutura comemorativa e emancipatória das 
narrativas, quando expressam significados míticos (BRANDÃO, 
1990). Por conseguinte, a dimensão atual do profetismo: 
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...transfere a busca real, geográfica e simbolicamente necessária 
de um lugar dado em visões e sonhos como existente e à espera 
do único povo eleito capaz de alcançá-lo através de seu próprio 
esforço coletivo, para uma busca pessoal de ascese; de um retorno 
do coração e da conduta às normas da vida antiga, sem a mescla 
– na pessoa e na cultura – do mal que é o valor do branco e tudo 
a que ele conduz. Eis a vocação coletiva da história transformada 
em um desejo de ética (BRANDÃO, 1990, p. 72).
A dinâmica de reversibilidade e o tema de um heroísmo e 
conversão sacralizada contam com o exercício de uma linguagem 
mitopoética, rica em complexidade, pela presença de elementos 
fantasiosos e da personificação simbólica de noções morais e 
sociais, além de explicações sobre a criação e a existência do 
mundo e do homem (BORGES, 1998, p. 13). Esse fenômeno 
conta com a concepção, também central, que se expressa pela 
categoria-existência designada nhe’e, ayvu, que significa, latu sen-
so, “voz, fala, alma, nome, vida, desígnio inicial, personalidade” 
(CHAMORRO, 2016, p. 28).
A linguagem mitopoética estabelece um elo entre o 
divino e o humano, que inclui as experiências espirituais 
abrangentes da sensibilidade humana (sonhar, perceber, des-
confiar, “ver”). Toda a vida é conduzida como “experiências 
da palavra” e “para o Guarani, a palavra é tudo e tudo para 
ele é palavra” (MELIÁ, 1989, p. 306).
As cerimônias realizadas e lideradas pelos xamãs acon-
tecem como um exercício mítico-ritual que vai moldando os 
seres humanos, segundo uma identidade coletiva comprometi-
da com um sentido subjetivo da revelação – exakã, claridade; 
moexakã, clarear – (DOOLEY, 1982, p. 56). A identidade que 
surge nega a cultura do civilizado, entendendo que o outro, o 
juruá, deve ser definitivamente excluído como uma ameaça de 
aniquilação iminente (ALBUQUERQUER JÚNIOR, 2007, p. 
19). O nascimento é a ocasião em que a palavra “se senta” no 
novo ser, expressa pelo termo onemboapyka, que significa lite-
ralmente “providenciar para ser um assento” (CHAMORRO, 
2016, p. 28).
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O batismo (yykarai, nhemongarai) é a grande cerimônia que 
se realiza nas Casas de Reza, no mês de janeiro, sob um intenso 
comando das divindades e desempenho dos líderes xamãs (xe-
ramoî) e das mulheres rezadoras (kunhã karai). Revelar o nome 
enviado pelos verdadeiros Pais das Almas, verdadeiras Mães das 
Almas, exige muito desempenho ritual. O nome é a alma divina 
que irá acompanhar a criança, desenvolvendo-se ao longo da 
vida. “Ele é seu vínculo com a comunidade indígena e com a 
dos seres donos-protetores da vida no plano sobrenatural.” As 
crises, a ausência de força (ndmbaraitei) expressam dissociações 
entre a palavra divinizadora e a pessoa (CHAMORRO, 2016, p. 
29). Nhe’e seria um espírito protetor do eu, responsável pela sua 
segurança, e considerada como a primeira alma enviada pelos 
deuses (SCHADEN, 1974).
No ritual ka’a’i, de consagração da erva-mate e definição 
cósmica do tempo, marcado pelo sentido de purificação (mboa-
guyje), há um empenho para a renovação das almas-palavra. As 
crianças e os jovens são nominados nas pequenas cuias coloca-
das no altar. Nesse local, sob a influência do tabaco (petý), do 
cachimbo (petýgua) e da fumaça (atãxi), os indivíduos creem em 
um investimento de natureza espiritual, destinado a fortalecer 
as kyringue (crianças): proteger, dar saúde (exaî) para as Ara, Ara 
Poty, Mirim Jeguaka etc. Algumas vezes, poderá haver iniciativas 
de nominação, quando alguma criança precisa receber um nome 
ou mudar de nome, sempre com o mesmo objetivo: conseguir 
proteção celeste e a fortaleza da alma, por meio dos sonhos e 
revelação dos rezadores.
A infância surge especialmente nos compromissos diários 
na opy (casa de rezas), quando as crianças, manifestando um 
dom especial, de origem divina, encorajam o início das orações. 
Mais particularmente, as kyringue são iniciadas nos rituais de 
canto e dança (os mborai – jiroky), que são identificados como 
a verdadeira escola (nhembo’ea), na qual as kyringue aprendem a 
tradição. É dessa forma que surge um protagonismo infantil, 
pelo qual as crianças se tornam agentes sociais corresponsáveis 
no ritual. O termo mbo’e significa tanto aprender, como rezar 
(DOOLEY, 1982, 303). Durante esses rituais, cria-se um espaço 
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de ensinamentos (nhembo’e) e aconselhamentos (mongueta), que se 
misturam aos sons falados ou cantados e às danças. Portanto, 
a Casa de Reza é também uma escola, como um lugar sagrado 
das narrativas e experiências do grupo, pelos quais as kyringue são 
adestradas, no sentido expresso pelos verbos nhembo’e (aprender), 
mbo’e (ensinar). A educação tradicional das crianças inclui a so-
ciabilidade infantil, como um compartilhamento das experiências 
entre as gerações. As crianças circulam pelas matas, observam 
e compreendem o ambiente, vendo-o nas correntezas dos rios 
(yyxyry), brincando com as flores (poty), as borboletas (popo’i) e 
os animais domésticos (principalmente cachorro, gato, pássaro).
O discurso de educadores indígenas, ao seguirem as orien-
tações curriculares da SME (2012), é enfático ao valorizar a 
escola no meio comunitário, como uma expressão da filosofia 
já descrita. Esses educadores consideram que o CECI é um 
prolongamento da Opy (Casa de Reza), o que explica o cuidado 
que têm na abordagem de seus alunos, pois levam em conta as 
relações da educação com a esfera sagrada tradicional.
CECI: diálogo intercultural
Os estudiosos dos CECIs, como Ferreira (2012), Godoy 
& Ferreira (2014), Santos (2016) e Macena (2012), além dos 
documentos, registram a origem, a formação e as políticas no 
âmbito pedagógico, curricular e polifuncional dos Centros de 
Educação Infantil, como um universo educativo, planejado com 
a colaboração dos líderes das aldeias, como um projeto educa-
cional diferenciado e intercultural.
Os indígenas são contratados para os cargos do CECI, 
por meio da mediação de uma ONG, definida pela SME. Até 
2015, a ONG Opção Brasil esteve no comando desse processo. 
O Regimento do CECI (2014, p. 6), por meio das diretrizes da 
SME, ratifica um trabalho colaborativo, pelo qual os educadores 
não indígenas da SME formulam os documentos pertinentes à 
educação, com a participação de líderes da comunidade indígena. 
O Regimento do CECI afirma que:
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Art. 25°. – O Currículo do CECI será essencialmente indígena, 
como forma de assegurar a valorização e fortalecimento da 
cultura Guarani. Serão desenvolvidos atividades que reforcem a 
cultura, além da língua materna, conteúdos realmente importan-
tes para a vida e a sobrevivência física e cultural dos Guarani, 
respeitando o desejo da comunidade, as Diretrizes da SME e 
o conhecimento dos xeromõi e xejaryi kuery (os mais velhos) 
considerados guardiões da herança cultural do povo Guarani.
Parágrafo Único – O CECI organizará seu Currículo estabele-
cendo a articulação entre as especificidades da cultura indígena e 
as Diretrizes da SME, com vistas ao atendimento dos direitos e 
objetivos de aprendizagem das crianças, jovens e adultos Guarani, 
baseados no Projeto Cultural/Educativo do CECI (Regimento 
do CECI, 2014, p. 6).
No contexto da política educacional, com objetivos his-
tóricos claramente definidos, pergunta-se como as iniciativas 
pedagógicas são capazes de construir o mundo cultural e sim-
bólico das kyringue, seguindo o modo de ser (nhandereko) Guarani 
Mbya e em que medida a concepção educativa dos Ceci pode 
ser entendida nas formas do bom viver dos Guarani, em suas 
memórias e em sua dimensão mba’e ypy (mito).
Representações míticas do projeto político 
pedagógico Ara Pyau/Ara Yma (Ano Novo/
Ano Velho)
Um primeiro choque para os não indígenas, que visitam 
ou convivem nos ambientes de trabalho educativo dos CECI, 
diz respeito à existência de um marco próprio de separação: o 
uso da língua. As coordenadoras não indígenas que pudemos 
conhecer em suas posições de trabalho mostravam-se sempre 
motivadas para entender a língua. O uso do bilinguismo ad-
quire uma feição institucional própria e se desenvolve com 
os monitores ou coordenadores que conhecem a língua do 
civilizado. Mas, no conjunto, as experiências são lideradas 
pelos que exercem os cargos educativos e são desenvolvidas 
no idioma nativo.
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O diálogo entre os atores, ligado sempre às crianças, impli-
ca o uso da palavra escrita (ambopara), invertendo o padrão da 
dominação civilizatória. Os monitores, que estão diretamente 
inseridos nas iniciativas educacionais, não frequentaram cursos de 
formação pedagógica, embora essa seja uma de suas reivindica-
ções. Suas experiências com ensino/aprendizagens, formalizadas 
pela SME, resumem-se a algumas reuniões e cursos rápidos de 
capacitação, do que resulta um notável ambiente de informalidade, 
a unir os atores da escola com a comunidade da aldeia.
O intuito de fortalecimento da cultura dos povos indígenas 
define um currículo com atividades ligadas ao fortalecimento 
do papel sociocultural da escola, das relações cotidianas, da 
organização do tempo-espaço, está dividido em Ara Pyau e Ara 
Yma. O calendário escolar segue rigidamente esse conceito, que 
diz respeito à concepção da natureza e à identidade do homem como 
uma parcela do cosmo. A relação entre o discurso e a prática 
social orienta-se pelo ritual ka’a’i, que incide em dois momentos, 
traduzidos como Ano Novo (Ara Pyau, época de renascimento) 
e o Ano Velho (Ara Yma, representado pelo frio, expressando 
uma maior distância dos seres divinos), como explicam Godoy 
et al., 2007.
Nos CECI há uma ênfase em reforçar e propagar o ka’a’i (o ritual 
é realizado na Casa de Rezas, com a participação de rezadores jo-
vens e crianças) no contexto escola-comunidade. Os educadores 
ressaltam a importância desse ritual para as crianças, considerado 
obrigatório, pois sem ele a escola “vai fechar”. 
As crianças inseridas também no calendário escolar apren-
dem a se ver em uma dimensão temporal própria. Recebem 
ensinamentos que a colocam como pertencendo a um universo 
sagrado regido pelas divindades superiores, Nhanderu, Nhamandu, 
e reafirmado pelos coordenadores. As crianças convivem nos 
cerimoniais e também no ambiente escolar com esses líderes.
O contexto descrito opõe-se ao que é ensinado nos anos 
posteriores ao ensino do CECI, isto é, após os 6 anos de idade, 
quando a escrita e a concepção científica se expandem. 
Os mitos que circulam retratando os seres humanos, os 
animais, os vegetais, os corpos celestes, os objetos de uso ritual 
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são negociados durante os meses do ano cristão, como uma 
sobreposição à concepção cósmica. O pensamento mítico, os 
discursos e as práticas orientam e dão sentido à educação com 
base no conhecimento sensível das crianças.
Observando o calendário de atividades, nos três CECIs 
nota-se que seguem a proposta pedagógica organizada no início 
do ano letivo, conforme o regimento do Centro de Educação e 
Cultura Indígena (2014). A análise dos subsídios utilizados para 
a elaboração dos projetos pedagógicos para os CECIs, coorde-
nados pelo antropólogo André A. Toral, demonstra que as pro-
postas seguem o objetivo de serem práticas culturais derivadas 
de uma dinâmica mítica (TORAL, 2004).
O mês de agosto, considerado como o início do Ano Novo, 
marca também o começo do ano letivo, com propostas atinen-
tes a atividades religiosas na Casa de Rezas, com o batismo da 
erva-mate e de outros cultivos, além da dança do xondaro, que 
se realiza nos pátios da aldeia e, às vezes, na Casa de Rezas. 
Setembro dá continuidade às atividades centralizadas no plan-
tio de produtos, à dança xondaro, às atividades na Casa de Reza, 
além de iniciar o período de pesca. Atividades de artesanato são 
igualmente propostas.
Nos meses de outubro, novembro e dezembro prolongam-
se as atividades ligadas à colheita, ao batismo do milho (e de 
outros produtos, como plantas e frutos), com a intensificação 
do ritmo religioso e a prática xondaro. 
Em janeiro, salienta-se o preparo de sementes para novos 
plantios, a retirada da mandioca, xondaro, atividades na opy, lei-
tura de histórias do livro confeccionado por vários indígenas, 
artesanato.
No mês de abril têm continuidade as atividades na Casa de 
Reza, xondaro, a retirada da batata-doce, o início da confecção 
de armadilhas para a caça de animais, além da leitura de contos. 
O final do ano letivo, em julho, segue o mesmo calendário de 
atividades cerimoniais e econômicas, com os temas costumeiros. 
Em vários contatos com educadores do CECI Jaraguá, 
Vitor F. Soares (Karai Mirim), Pedro Macena (Jarai), e William 
Macena, discutiram-se as práticas culturais que vêm sendo exe-
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cutadas no CECI, durante as quais se ressaltou a importância 
da ligação da escola à Casa de Reza, para as crianças e seus 
familiares. É frequente observar no CECI Jaraguá, pela manhã, 
as crianças saírem em conjunto do CECI e se dirigirem para a 
Casa de Reza, onde se realizam cantos e danças e são ouvidos 
os líderes religiosos. Estes falam sobre o povo guarani, dando 
aconselhamentos e privilegiando as narrativas tradicionais. Nessa 
ocasião, desenvolvem-se também cerimônias designadas como 
mborai nhanderu pe, durante as quais um dos rezadores se dirige 
ao altar (amba) e dá início a cânticos sagrados.
As oficinas sobre artesanatos são variadas e frequentes. São 
executadas pelos oficineiros e também contam com iniciativas 
de líderes da comunidade. As meninas aprendem a confeccionar 
colares (mbo’y), cestas (ajaka) e enfeites de cabelo. Os meninos 
se dedicam a aprender a confeccionar arco e flecha, sarabatana, 
além de animaizinhos de madeira. Há uma grande movimentação 
para decidir sobre essas atividades, uma vez que nem sempre se 
dispõe de matéria-prima para a sua confecção.6
As kyringue gostam de ficar em volta de um líder religioso 
que é convidado para ir ao CECI, para ouvir a sua fala a respei-
to do povo indígena, em geral retratando uma visão idílica do 
passado, quando a natureza era muito rica e as aldeias ficavam 
próximas aos rios e às matas. 
Quanto à alimentação, nem sempre se registram alimentos da 
tradição dos guarani. As crianças demonstram gostar de alimentos 
feitos de milho (mbyta, mbojape, rora). No cardápio das refeições, 
há a presença constante de arroz (aroi), feijão (komanda) e carne 
de frango (uru), alimentos de origem civilizada, incorporados à 
dieta nativa, além de uma invasão de produtos industrializados 
(enlatados, salsichas, linguiça e macarrão, entre outros).
As kyringue (crianças): mitopoesia e educação
O planejamento escolar engloba técnicas de aprendizagem, 
que se expressam por meio de cânticos, executados na escola ou 
6 Tanto no CECI Jaraguá, como no CECI Tenonde Porã, há uma escassez absoluta de 
matérias-primas para o artesanato, tais como, taquara, cipó imbé, contas e madeira.
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na Casa de Reza. As crianças fazem parte de grupo de canto e 
dança (mborai-jyroky) e seus desempenhos acompanham de perto 
a dedicação sagrada dos guarani.
As condições próprias dos pequenos aprendizes do mun-
do mítico encaminham-se para um desejo de ser purificado, 
aperfeiçoado, de vencer as barreiras que foram engendradas no 
contexto sofrido da era teko axy, a era conflitante do presente. 
Exige-se muito esforço das crianças, ensinando-as que desde 
cedo é preciso ter disposição (nhe’a’ã) e qualidades heroicas (py’a 
guassu, mbaraite).
A cosmovisão impõe-se na dinâmica do canto que se dirige 
à existência ou presença fantasmagórica da Terra Sem Males. O 
tempo dos mborai é sentido como uma busca contínua do mito. 
Schaden (1974) afirma que entre os Mbya o mito é vivido com 
realismo, como se tivessem de fato ocorrido, o que está corro-
borado por Huizinga (1972: 154):
...o mito, qualquer que tenha sido a forma em que chegou até nós, 
é sempre poesia. Em forma poética e com recursos de fabulação, 
oferece um relato das coisas que se apresentam como ocorridas.
É igualmente por entender o mito como produto de uma 
atividade criadora, poética, que, seguindo Tedlock (1983), o mito 
pode ser denominado de mitopoema; o conjunto de mitos, de 
mitopoética; e o narrador ou criador, de mitopoeta (BORGES, 
1998, p. 175). As mitopoesias são utilizadas como material didá-
tico, uma vez que a dimensão da participação que as narrativas 
exigem das crianças e dos jovens (kunhataigue, kunumigue) recriam-
nas como executoras e empreendedoras de uma caminhada ou 
jornada mítica.
A arte verbal, expressa no canto, conduz os sujeitos ao 
compromisso coletivo, nomeados por expressões como “almas 
palavras”, “belas palavras”, “belo saber” (MELIÁ, 1989), que 
comprovam a existência dos deuses e a concepção de um destino 
humano que transporta a essência real do ser.
O centro de significação dos mborai, como mitopoemas, 
compreende a concepção da temporalidade à luz de uma dis-
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cursividade, que anula a distância entre os narradores e o seu 
mundo mítico.
Da mesma forma, o tempo inaugurado pela poesia e mate-
rializado no tempo histórico apresenta-se por meio da memória 
viva, ou a imemorialidade, configurando o grande patrimônio 
cultural dos mbya.
De modo estratégico, os cantos se apresentam como polos 
de atração nas atividades das propostas pedagógicas de todos os 
três CECIs. Além disso, fornecem o repertório dos constantes 
eventos programados pela própria escola. 
Segue-se as narrativas míticas registradas em dois CDs 
(CD1 e CD2), material também caracterizado como didático:
CD1 – Ñande Reko Arandu
Faixa 11 Pave jajerojy
PÃVÊ JAJEROJY
PÃVÊ JAJEROJY
PÃVÊ JAJEROJY
TEKOA PORÃ PY
TEKOA PORÃ PY
JAVY’A, JAVY’A
TODOS NÓS DANÇANDO
Todos nós reverenciando a Deus
Na aldeia bonita
E se alegrando
CD2 – Ñande Arandu Pygua (2004)
Faixa 4 Nhanderu Amba
JAEXÁ NHANDERU 
AMBA
NHANHEA’Ã KATU JOUPIVE GUA’I 
NHANDERU MIRÎ TOMOEXÃKÃ
TAPE MIRÎ PARA ROVAI
PARA ROVAI JAEXA AWÃ
JAEXA AWÃ
JAJE’OI KATU JOUPIVE’I
JAJE’OI KATU JOUPIVE’I
NHANDERU AMBA JAEXA AWÃ
JAEXA AWÃ
VAMOS VER O ALTAR 
NHANDERU
Vamos todos juntos
Nos fortalecer
Nossos ancestrais
Iluminarão o Caminho Sagrado
Que leva além do oceano
Além do oceano nós o veremos
Nós o veremos
Vamos caminhar juntos
Vamos caminhar juntos
Veremos nosso Pai
Em Sua Morada Sagrada
Nós o veremos
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CD2 – Faixa 10 – Nhamandu oua re
NHAMANDU OUA RE 
NHAMANDU OUA RE
NHAMA’Ê REVE
NHAMONHENDU’I
MBORAI’I
MBORAI’I
JAJEROJY’I,
JAJEROJY’I,
TUPÃ RETÃ RE
NHAMA’Ê MA RAMO
OVERA-VERA
JOGUEROVY’A
JOGUEROVY’A
NHAMANDU SURGE DO CÉU
Nhamandu surge do céu
Nós olhamos em Sua direção
Entoamos cânticos sagrados
Reverenciamos
Reverenciamos
Olhamos para a Morada de Tupã
Clarão de luzes
Eles se alegram
Eles se alegram
A tradução das narrativas Guarani Mbya foi realizada por 
Marília G. G. Godoy com o apoio do professor Jordi Ferri.
“Nhemonbe’u orereko regua” (Contamos sobre 
nossa própria vida)
Os educadores e os oficineiros, em todos os CECIs, fre-
quentemente envolvem as crianças em reuniões em uma das 
salas, para “contar histórias”, quando são convidadas lideranças 
religiosas, já idosas, para “explicar”, contar (mombe’u) histórias 
sobre a vida Guarani. Uma motivação de origem coletiva e 
sensível acompanha os discursos e reforça um dom próprio das 
kyringue: “ouvir a voz” dos nhaneramõi, nhandejaryu (termos que se 
usa para designar líderes religiosos no masculino e no feminino, 
significando os nossos avós).
As iniciativas dos educadores em contar histórias vêm se 
fortalecendo e ocupando um espaço didático certo na progra-
mação educacional, existindo, a respeito, uma obra que foi enco-
mendada pela SME, para ser material didático dos CECIs e das 
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escolas indígenas de ensino fundamental: Nhandereko Nhemombe’u 
Tenonderã (Histórias para contar e sonhar), que pode ser traduzida 
literalmente por “contamos nossos costumes para o amanhã”, 
isto é, “para o futuro”.
As 42 histórias foram escritas apenas em Guarani Mbya, 
e constituem um documento original de oralidade e memória. 
Ouve-se com frequência que são histórias verdadeiras, próprias 
da vida milenar. Na página introdutória, os coordenadores dos 
três CECIs, também líderes religiosos, falam sobre o sentido de 
ensinar os saberes tradicionais para as novas gerações, de acordo 
com quatro categorias: “Nossas Histórias”, “Nossa religiosida-
de”, “Nossos costumes” e “Nossas práticas”. Trata-se, portanto, 
de um programa baseado na identidade tradicional dos Guarani 
Mbya, que se confirmam nas palavras de um educador:
Minha atuação aqui é ensinar as crianças o nosso jeito de ser e de 
viver Guarani Mbya, fortalecer e manter os costumes, as práticas 
culturais. Transmitimos nossos conhecimentos no CECI de acor-
do com o planejamento mensal que é feito a cada final do mês 
com os educadores, de acordo com os conhecimentos e ciclos 
da natureza para cada atividade” (GABRIEL V. RIBEIRO, Karai 
Mirim Poty – CECI Tenonde Porã; CECI: 10 anos de história).
Considerações finais
As kyringue representam o sentido da existência dos CE-
CIs, retratando, em suas experiências, como a memória e os 
recursos míticos ocupam espaços nas propostas pedagógicas 
das escolas indígenas. 
Por meio das concepções Ara Pyau/Ara Yma, e a outras 
delas derivadas, as comunidades indígenas inauguram um pro-
cesso próprio de letramento. As crianças educadas no contexto 
espiritual das concepções míticas são iniciadas em um mundo 
ligado aos ancestrais e expresso por seus poderes e conheci-
mentos. As palavras são concebidas como capazes de unificar os 
seres humanos e de marcar os paradigmas culturais do mundo 
dos Guarani Mbya, a partir da ancestralidade.
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O contexto histórico e a presença das políticas públicas de 
educação são ressignificadas no pensamento mítico. As lideran-
ças inseridas no trabalho da educação infantil apropriaram-se 
dos pressupostos legais, entendendo as vozes dos profissionais 
da educação (SME). Assim, eles mesmos puderam projetar nos 
planos pedagógicos um letramento ligado às concepções da ora-
lidade e da memória. O imaginário comprometeu-se etnicamente 
como um arsenal de resistência étnica.
A formação de fronteiras étnicas, na experiência aqui des-
crita, não indica hibridação, pois não há um “novo” produto. 
De modo diverso, tipifica-se um processo intercultural, em que 
escola, família e tradição cultural estão justapostos nos proces-
sos interativos de natureza étnica. De fato, é um grande desafio 
pensar sobre os processos de cidadania em jogo, e como tais 
processos “incluiriam” os Mbya na dinâmica de uma instrução 
escolar. Os testemunhos prestados pelos indígenas evidenciam 
que eles fazem questão de se verem em sua própria dimensão, 
numa história “de costas” para o teor linear e de progresso do 
mundo regido por tecnologias. Seria verdadeiro interpretar essa 
resistência como um desejo duradouro de os Mbya preferirem 
ser considerados como “excluídos”?
Referências
ALBUQUERQUE, Júnior; Durval Muniz de. “Fragmentos do discurso sobre 
a cultura no Brasil.” In: NUSSBAUMER, Gisele M. Teorias e políticas da 
cultura: visões multidisciplinares, Salvador: EDUFA, 2007.
AZEVEDO, Marta Maria. Índios no Brasil, São Paulo, 2013. Disponível: 
http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao. Acesso em 
10 jul., 16.
BARTH, Fredrik. 1969. Grupos étnicos e suas fronteiras. In: POUTIGNAT, 
P. Teorias da etnicidade, São Paulo: UNESP, 1998.
BORGES, L. C. Fala Instituinte do Discurso Mítico Guarani Mbya. Tese 
de Doutoramento. Curso de Linguística do Instituto de Estudos da Linguagem 
da Universidade Estadual de Campinas. UNICAMP/CEL, Campinas, 1998.
CADOGAN, Leon. “Ayvy rapyta: textos míticos de lós Mbyá – Guaraní del 
Guairá.” 
a60 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 41-62 • juL.-dEz. 2016iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
Revista de Antropologia, São Paulo FFLCH da USP, 1959, nº. 5, p. 217.
CANCLINI, Néstor Garcia. Culturas Híbridas: Estratégias para Entrar e 
Sair da Modernidade, São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2008. 
CHAMORRO, Graciela. Aspectos Fundamentais da Religião Guarani in: 
FLECK, Eliane C. D. (org.). Religiões e Religiosidades no Rio Grande 
do Sul: Manifestações da Religiosidade Indígena, São Paulo: ANPUH, 
2014, v. 3, p. 25-45.
DOOLEY, Robert A. Vocabulário do Guarani, Brasília: Summer Institut of  
Linguistics, 1982.
FERREIRA, Edna. A criação do Centro de Educação e Cultura Indígena 
(CECI) e a educação infantil indígena na aldeia Krukutu. Dissertação 
de Mestrado. Programa de Mestrado Educação: História, Política, Sociedade. 
PUC SP, 2012.
FERREIRA, Mariana Kawall et al. A educação escolar indígena: um 
diagnóstico crítico da situação no Brasil. In: LOPES DA SILVA, Aracy; 
FERREIRA, M. K. L. (org.). Antropologia e educação: a questão indígena e 
a escola. São Paulo: Global, 2000, p. 71-111.
GODOY, Marília Gomes Ghizzi; FERREIRA, Edna. O universo cultural da 
criança Guarani Mbya e a presença dos Centros Educacionais e Culturais 
Indígenas – CECIs nas aldeias de São Paulo. Cadernos Ceru, São Paulo: 
CERU/USP, v. 25, nº. 1, jul., 2014, p. 101-120.
GODOY, Marília Gomes Ghizzi. O Misticismo Guarani Mbya na Era do 
Sofrimento da Imperfeição, São Paulo: Terceira Margem, 2003.
GODOY, Marília Gomes Ghizzi; ALMEIDA, M. C. B.; GUAZZI, S. E. A 
cerimônia da erva-mate entre os Guarani Mbya das aldeias de São Paulo: 
tempo e renovação. In: AJZENBERG Elza (org.). América, Américas: arte 
e memória, São Paulo: MAC/USP, 2007, p. 435-440.
HUIZINGA, Johan. Homo Ludens, Madri. Alianza Editorial, 1972.
LITAIFF, Aldo. Mitologia Guarani: encontros interculturais ou epistemologias 
em colisão? In: SILVEIRA, N. H. et al. (org.). Diálogos com os Guarani: 
articulando compreensões antropológicas e indígenas, Florianópolis, 
Editora da UFSC, 2016, p. 227-249.
MACENA, Pedro Luiz. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orien-
tação Técnica. Orientações curriculares, expectativas de aprendizagens e 
orientações didáticas dos centros de educação infantil indígena (CEII) 
vinculados aos centros de educação e cultura indígena (CECI) da cida-
de de São Paulo, São Paulo, Secretaria Municipal de Educação/DOT, 2012.
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 41-62 • juL.-dEz. 2016
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
61
MELIÀ, Bartomeu. A experiência religiosa Guarani. In: MARZAL M. Manuel, 
et al. O Rosto Índio de Deus, São Paulo: Vozes, 1989, p. 293-357.
NOAL, Miriam Lange. Quero escrever, contar a vida de meu povo, numa 
escola de pensar conviver, brincar, ser feliz... Campo Grande. Universidade 
Católica Dom Bosco, 2003, V Encontro sobre leitura e escrita nas sociedades 
indígenas.
SANTOS, Chirley Maria de Souza. O Centro de Educação e Cultura Indí-
gena (CECI) da aldeia Tekoa Pyau (Jaraguá – São Paulo/SP): a cultura 
Guarani na escola de educação infantil e a atuação dos educadores 
indígenas. Dissertação de Mestrado, PUC São Paulo, São Paulo, 2016.
SCHADEN, E. Aspectos Fundamentais da Cultura Guarani, 3. ed., São 
Paulo: E.P.U/EDUSP, 1974.
TORAL, André. Subsídios para a elaboração de um projeto pedagógico 
para os Centros de Educação e Cultura Indígena do Município de São 
Paulo. SME, 2004. 
Fontes 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, Brasília. Senado 
Federal, 1988.
BRASIL. Ministério da Educação. Plano Nacional de Educação, nº. 10.172/01, 
Brasília: MEC, 2001 (Cap. 9: Educação Indígena). Parecer CP/CNE nº. 10/02 
de 11 de março de 2002.
Deliberação CEE/SP nº. 35/2003 de 25 de junho de 2003.
Decreto Estadual nº. 48.779, de 22-04-2003.
Resolução SE nº. 147/03 de 29-12-03.
Decreto nº. 44.389/04 de 18-02-04.
Decreto Estadual nº. 48.532/04 de 09-03-04.
Portaria nº. 3194/04 de 28 de maio de 2004.
Parecer CME nº. 30/04 de 04-11-2004.
Portaria nº. 2.808 de 4 de abril de 2005.
Termo de Cooperação Técnica SME/SEE/2005 de 21-12-2005.
Portaria nº. 2.808, de 4-4-2005.
Orientações Curriculares CEII e CECI, 2012 (SME)
a62 Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 19 • n. 2 • 41-62 • juL.-dEz. 2016iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
SÃO PAULO (SP) Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação 
Técnica. CECI: 10 anos de História/Secretaria Municipal de Educação São 
Paulo: SME/DOT, 2015.
SÃO PAULO (SP) Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação 
Técnica. Orientações curriculares, expectativas de aprendizagens e orientações 
didáticas dos centros de educação infantil indígena (CEII) vinculados aos 
centros de educação e cultura indígena (CECI) da cidade de São Paulo, 2012.
SÃO PAULO (SP). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação 
Técnica. Nhandereko Nhemombe’u Tenonderã: histórias para contar e sonhar 
/Secretaria Municipal de Educação São Paulo: SME/DOT, 2007.
Site: www.pib.socioambiental.org/pt/c/quadrogeral acessado em 23 de feve-
reiro de 2012.
CDS
Ñande Reko Arandu – Memória Viva Guarani. Instituto Teko Arandu, 1998.
Ñande Arandu Pygua – Memória Viva Guarani. Instituto Teko Arandu, 2004.
Marília Gomes Ghizzi Godoy
Rua: Waldomiro Guilherme de Campos, nº. 80, Jd. Butantã/SP
CEP: 05507-020
Telefone: (11) 3031-9348/ cel.: (11) 99597-7565
E-mail: mgggodoy@yahoo.com.br
Universidade de Santo Amaro. Curso Mestrado em Ciências Humanas
Recebido em 13-10-2016. 
Aprovado para publicação em 31-10-2016.
